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EMENTA: DIREITO
ADMINISTRATIVO.
CONTRATAÇÃO DIRETA.
INVIABILIDADE DE
COMPETIÇÃO. CONTRATAÇÃO
DE PESSOA JURÍDICA PARA
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS,
EQUIPAMENTOS OU GÊNERO
QUE SÓ POSSAM SER
FORNECIDO POR PRODUTOR,
EMPRESA  OU
REPRESENTANTE COMERCIAL
EXCLUSIVO  COM
FUNDAMENTO NA LEI Nº
13.303/16, ART. 30, INC I
CUMULADO COM O  ART. 152,
INC I. DO REGULAMENTO
INTERNO DE LICITAÇÕES,
CONTRATOS E CONVÊNIO DO
LAFEPE - RILC.
POSSIBILIDADE DE 
CONTRATAÇÃO POR
INEXIGIBILIDADE Nº 010/2022
VINCULADO AO PROCESSO
LICITATÓRIO Nº 046/2022.

 
1. DO RELATÓRIO
Trata-se de procedimento administrativo oriundo da Coordenadoria de
Planejamento e Controle de Produção - COPCP vinculada à Diretoria Técnica
Industrial - DITEC, objetivando a verificação da legalidade da Contratação da
empresa FLOWSCIENCE INSTRUMENTS COM. LTDA ., inscrita no CNPJ
03.025.323/0001-28, para AQUISIÇÃO DA PEÇA BRAÇO ROBÓTICO PARA O
EQUIPAMENTO ANALISADOR DE TOC DA MARCA TELEDYNE TEKMAR
MODELO FUSION, conforme as disposições contidas no Termo de Referência,
por meio da INEXIGIBILIDADE DE COMPETIÇÃO, insculpida no art. 30, caput e
inciso I, da Lei 13.303/2016, no valor global de R$ 50.386,00 (cinquenta mil
trezentos e oitenta e seis  reais ), a ser efetivado na forma descrita no Termo
de Referência. 
 
O processo foi encaminhado a Superintendência Jurídica para parecer, através da
CI nº 164 (id 26962525), emitida pela Comissão Permanente de Licitação.
 
1.1. DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA
Considerando o disposto pelo § 3º do art. 30 da lei 13.303/2016, combinado com
os artigos  153, 156 , 157 e 158, do RILC do LAFEPE destacam-se do conjunto
probatório os seguintes documentos, que comprovam as diligências para a
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execução do serviço objeto do TR, bem como o entendimento da área
demandante pela obrigatoriedade de se firmar o compromisso com a empresa
FLOWSCIENCE INSTRUMENTS COM. LTDA ., por ausência de outros
fornecedores:

 
Termo de Referência (id 24999226);
CI 160 - COQUA (id 24996266);
Aviso de cotação (id 25195390);
Mapa de preço (id 25340570);
CI 308 - DIVCO (id 25340653);
Proposta Comercial (id 25008579);
Proposta Comercial atualiza (id 25118924);
Aviso do TR, autorização e declaração de disponibilidade
financeira (id 25414472. Id 25414372 e id 25414548);
Carta de Exclusividade (id 24996203);
Documentos de habilitação e demais documentos exigidos pelo
RILC do LAFEPE.

 
No tocante a documentação acima listada, destacamos o trecho posto abaixo e
expresso no termo de referencia, como justificativa, nos seguintes termos:

"Da contratação

Considerando que o LAFEPE necessita de análise de água purificada
produzida pelo sistema de tratamento de água - OSMOTEC;

Considerando que para liberação da água se faz necessário análise de
Carbono Orgânico Total (TOC);

Considerando que a análise de TOC é executada em equipamento
denominado de Analisador de TOC

Considerando que conforme descrito no art. 14 da RDC 301/2019 que
dispõe dos procedimentos para atendimento as Boas Práticas de
Fabricação e Controle.

Art. 14. Os requerimentos básicos do Controle de Qualidade são:

I - instalações adequadas, pessoal treinado e procedimentos aprovados
devem estar disponíveis para amostragem e teste de matérias-primas,
materiais de embalagem, produtos intermediários, a granel e terminados
e, onde apropriado, para monitoramento das condições ambientais para
fins de BPF;

Considerando o art. 37 RDC 301/2019 o responsável pelo controle de
qualidade detém as seguintes responsabilidades:

- aprovar ou rejeitar, conforme julgar apropriado, matérias-primas,
materiais de embalagem, produtos intermediários, a granel e terminados;

- garantir que todos os testes necessários sejam realizados e os registros
associados avaliados;

Considerando que para realizar a análise necessitamos adquirir a Braço
Robótico para ser instalado no Analisador de TOC localizado na divisão
de Físico Química.

Considerando que a falta da peça impossibilita  a utilização do
equipamento, sendo necessária a aquisição da peça para movimentação

GOVPE - Parecer Jurídico LAFEPE - SUJUR 26986250         SEI 0060407879.000112/2022-41 / pg. 2



da agulha responsável por coletar a amostra;

Dispostos os fundamentos, esta coordenação justifica a
necessidade de aquisição da peça para que o laboratório possa
atender aos requisitos determinados na RDC 301/201, bem
como o prazo de entrega estabelecido com o Ministério da
Saúde - MS"

 
É o que se tem de relevante, no momento a relatar.
 
2. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO E EXCLUSIVIDADE DA EMPRESA
A necessidade da contratação está informada pela COQUA, na CI 160 (id
24996266), nos seguintes termos:
 

“Considerando que para realizar a análise necessitamos
adquirir a Braço Robótico para ser instalado no Analisador de
TOC localizado na divisão de Físico Química.
Considerando que a falta da peça impossibilita  a utilização do
equipamento, sendo necessária a aquisição da peça para
movimentação da agulha responsável por coletar a amostra”.

 
Repetindo-se, e destacando-se o trecho do Termo de Referência acostado ao
processo (id 24999226), pautado nos seguintes termos:
 

 “Considerando que para realizar a análise necessitamos
adquirir a Braço Robótico para ser instalado no Analisador de
TOC localizado na divisão de Físico Química.
Considerando que a falta da peça impossibilita  a utilização do
equipamento, sendo necessária a aquisição da peça para
movimentação da agulha responsável por coletar a amostra;
Dispostos os fundamentos, esta coordenação justifica a
necessidade de aquisição da peça para que o laboratório possa
atender aos requisitos determinados na RDC 301/201, bem
como o prazo de entrega estabelecido com o Ministério da
Saúde – MS”.

 
Destacando-se, no que se refere à exclusividade/estimativa de preço, verbis:
 

“Da exclusividade 
No caso concreto, a situação versada se amolda ao que
menciona o art. 30, inc. I, da Lei nº 13.303/16 que assim
dispõe: 
Art. 30. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de
competição, em especial:
I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que
só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou
representante comercial exclusivo.
Da estimativa do preço e quantidade
Considerando o inc III, parágrafo 3º do art. 30 da lei 13303/ 16,
que prevê justificativa de preço.
Considerando que os preços descritos são equivalentes quando
comparados, sendo comprovado pela equalização de preço
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enviada pela empresa;
Considerando que a quantidade solicitada é necessária para
substituição da peça que apresentou defeito, impossibilitando o
uso do equipamento.
Dispostos os fundamentos, demonstramos que a contratação
da empresa é a melhor forma para o LAFEPE, visto que,
apresentou preço equalizado e exclusividade para fornecimento
da peça”.

 
Da exposição acima, depreende-se que a área técnica apresentou justificativa
referente a necessidade da contratação e apresentou a comprovação da
exclusividade), conforme autorizado pelo RILC do LAFEPE, pois, de fato, a causa da
inviabilidade da competição deriva tanto de circunstâncias relativas à empresa
como do objeto a ser contratado, porque só existe uma única solução e um único
particular em condições de fornecimento, que não pode ser cumprindo por outros
para fins de satisfação do interesse público, o que torna a licitação imprestável em
virtude de não se alcançar seu objeto.
 
Pelo exposto,  diante do relatado acima e dos documentos apresentados pela área
demandante, é possível o enquadramento na situação fática de que apenas a
empresa FLOWSCIENCE INSTRUMENTS COM. LTDA., poderá atender de forma
regular e satisfatória às condições técnicas e normativas expostas e exigidas pela
área demandante, passando-se a análise dos demais fundamentos da
contratação.
 
3. DA ANÁLISE JURÍDICA
A Constituição da República impõe ao Poder Público o dever de observar o
princípio instrumental da licitação, cuja finalidade  é propiciar a contratação mais
vantajosa à Administração, conforme estabelece o art, 37, inc. XXI; e, por ser
regra, o Princípio da Licitação deve ser lido da forma mais extensível quanto
possível, ao passo que as exceções devem ser lidas e interpretadas de forma
restritiva (licitar sempre quando possível, contratar sem licitação somente quando
estritamente necessário).
 
A CF/88,é enfática ao prever a existência de casos que excepcionam o dever de
licitar, como ocorre nas licitações tidas
por inexigíveis, dispensadas ou dispensáveis; e, como no caso em análise, em
tese, se amolda a hipótese prevista no art. 30, inc. I, da Lei n.º 13.303/2016,
verbis: 

 
"Art. 30.  A contratação direta será feita quando houver
inviabilidade de competição, em especial na hipótese de: 
I - aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que só possam
ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial
exclusivo".

 
Com efeito, depreende-se, portanto, que forçar a Administração Pública a realizar
licitação, nestes casos, resultaria em prejuízos financeiros e em violação direta ao
princípio da economicidade. O procedimento resultaria inútil e contrário ao
interesse do Poder Público e, no ponto, não se olvide os altos custos e dispêndios
pela Administração toda vez que realiza licitações, seja com a mobilização do
aparato técnico ou administrativo que utiliza para levar a cabo o procedimento.
 
Diante do contexto factual, não seria viável lançar mão de licitação porque
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indubitavelmente estamos diante da ausência do seu pressuposto lógico. E
mesmo que não lhe faltasse tal premissa, a doutrina é pacífica em reconhecer que
a inexigibilidade abrange também os casos em que a contratação necessária a
satisfazer a necessidade estatal é incompatível com a natureza do procedimento
licitatório, o que seria suficiente para proceder-se a inexigibilidade.
 
No mesmo sentido do disposto pela Lei 13.303/2016, o Regulamento Interno do
LAFEPE contém em seu art. 152, previsão legal para a contratação direta; e, desse
modo, apesar da redação deficitária do  art. 156 do Regulamento Interno de
Licitações Contratos e Convênio a interpretação de tal dispositivo deve ser
efetuada sob o prisma sistêmico do regulamento e respeitando-se a segregação
de funções necessárias e existente para o bom andamento da máquina pública,
em especial na separação das atribuições do jurídico e da CPL, que já existe. E, nos
termos da análise sistêmica tal atribuição de análise da documentação de
habilitação permanece com a CPL, face a análise dos demais dispositivos, pelo
treinamento recebido para a função. Portanto, cabe ao jurídico a validação do
processo de inexigibilidade, pois esse deve ser o sentido do termo aprovação,
constante no art. 159 do RILC.
 
4. CONCLUSÃO
Por todo o exposto, abstraídas as questões técnicas e de economicidade
apreciados pela área demandante e as recomendações postas, conclui-se
pela possibilidade jurídica da contratação direta da empresa FLOWSCIENCE
INSTRUMENTS COM. LTDA ., inscrita no CNPJ 03.025.323/0001-28, para
AQUISIÇÃO DA PEÇA BRAÇO ROBÓTICO PARA O EQUIPAMENTO
ANALISADOR DE TOC DA MARCA TELEDYNE TEKMAR MODELO FUSION I,
conforme as disposições contidas no Termo de Referência, no importe global
de R$ 50.386,00 (cinquenta mil trezentos e oitenta e seis  reais ), em razão de ser
possível o enquadramento na inixigibilidade, fundamentada no artigo 30, inc. I. da
Lei  13.303/2016 cumulado com o Art. 152, inc I. do Regulamento Interno de
Licitações, Contratos e Convênio do LAFEPE - RILC.
 
A inexigibilidade apontada não se fundamenta apenas na declaração de
exclusividade apresentada nos autos, mas nas diligencias apresentadas, com a
publicação de chamamento público de oferta de preço, publicada no site da SAD
para a qual não houve interessados em ofertar preços.
 
As opiniões expressas neste documento foram emitidas considerando as
informações e documentos que instruíram o processo, com base na legislação
vigente e na jurisprudência atualizada até esta data. 
 
Dessarte, à luz do art. 43 do Regimento Interno do LAFEPE, incumbe, a esta
Superintendência prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe
competindo adentrar à conveniência e à oportunidade dos atos praticados no
âmbito do LAFEPE, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-
administrativa.
 
André Melo
Superintendente Jurídico
OAB/PE 21.018
 
 
Alberto Trindade
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Gestor de Desenvolvimento
OAB/PE 24.422
 
 
 
 
 

 
 
 

 

Documento assinado eletronicamente por Andre Luiz de Moura Melo, em
04/08/2022, às 14:59, conforme horário oficial de Recife, com fundamento
no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Alberto Affonso Ferreira
Marques Trindade, em 04/08/2022, às 15:00, conforme horário oficial de
Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de
outubro de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.pe.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 26986250 e o código CRC 9CAC6BF5.

LABORATÓRIO FARMACÊUTICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
GOVERNADOR MIGUEL ARRAES​

Largo de Dois Irmãos, 1117, - Bairro Dois Irmãos, Recife/PE - CEP 51110-
130, Telefone: (81) 3183-1100
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